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LEI N“ 1579 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023.

"Disjíòe sobre a criação do Fundo Especial da
Procuradoria Geral do Município de Bacabal/ma e

ifxa critérios para o rateio dos honorários de
sucumbência aos procuradores e dá outras
providências."

n

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1". Esta Lei estabelece normas atinentes à criação cio Fundo Especial de Honorários

Advocatícios da Procuradoria Geral do Municipio de Bacabal/MA e fixa critérios para o rateio

dos honorários de sucumbência.

Art. 2*. Fica criado o ITmdo E.special de Honorários da Procuradoria Geral do Município de

Bacabal/MA, com autonomia administrativa e financeira, vinculado a Procuradoria Geral do

Município de Bacabal.

§ r- As receitas deste Fundo serão consignadas em fonte específica, não deverão integrar a receita

do Municipio de Bacabal prevista em leis orçamentárias e não deverão ser revertidas, a qualquer

titulo, ao Tesouro Municipal, sendo o seu saldo, se houver, reaproveitado no e.xercício financeiro

seguinte pelo próprio fundo.

Capítulo 1

DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

Art. 3“. Os honorários advocatícios de sucumbência são os valores fixados em processos

judiciais, pagos pela parte vencida, em razão do trabalho desenvolvido pelo advogado do

vencedor, do valor da causa c da comple.\idade da matéria.

Art. 4". Os valores decorrentes de honorários advocatícios de sucumbência serão depositados em

fundo especifico e serão destinados integralmente aos advogados do Município, ao Procurador
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Geral, em efeiivo exerdcio dos cargos, mediante rateio, em partes iguais, a tíliilo de gratificação

pelo trabalho desenvolvido.

§r - ü rateio dos honorários será feito, mensalmente, sendo que os valores apurados no mês

serão pagos na folha dc pagamento do mês subsequente, e somente integrarão a remuneração do

servidor para cálculo do teto remimeraiório previsto no art. 37, inci.so XI, iii fmu, da Constituição

Federal.

Art. 5“. Para efeitos do disposto no aitigo anterior, fica instituído o Fundo Fspecial de Honorários

Advocatícios, que .será gerido pelo Procurador Geral do Miinicipio, quando designado, a quem

compele;

I - Autorizar a realização de desnesa.s e efetuar os respectivo.s pagamentos.

11 - Flaborar prestação de contas anual;

III - Manter os recursos depositados em conta corrente especifica;

IV - Estabelecer planos e programas para aplicação dos recursos do Fundo;

V - .Aprovar balancetes e reiatói ios anuais:

VI - Praticar os demais atos de gestão financeira previstas na legislação aplicável à Administração

Pública.

Capítulo II

DAS RFXf:n AS QUE CONSTITUIRÃO O FUNDO ESPECIAL DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS

Art, 6°. Constituirão receitas do laindo Especial de Honorários advocatícios:

l_Os valores pagos, a título de honorários advocatícios. nos feitos patrocinados pela Procuradoria

Gera! do Município;

II - Levantamento de alvar;í.s judiciais referentes a honorários advocatícios em processos que o

Município seja parte;

III - Os rendimentos c os juros provenientes de aplicações financeira.s dos recursos do Fundo

Especial de Honorários advocatícios;

VI - As reccita.s arrecadadas em decorrência de acordos extrajudiciais formalizados por

intermédio do órgão jurídico referente a honorários advocatícios e despesas administrativas;
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Art. 7". Sâo bcnellciários do l●'undo Especial da Procuradoria Gerai do Município de Bacaba! os

ocupantes dos cargos de:

1 - Procurador Geral do Município;

II - Sub -Procurador(es) do Município;

III -Procuradores Adniinisirativos e Judiciais;

Art. 8°. As receitas do I tindo l.special da Procuradoria Gerai do Município de Bacabal serão

partilhadas, a panir do mês subsequente à vigência da presente Lei. obedecendo os seguintes

percentuais;

I - A0% (Quarenta por cento) destinados ao aprinioramcnio profissional dos beneficiários, ao

investimento no aperfciçoanienlo c melhoria da estrutura operacional c das condições materiais

da Procuradoria Geral do Município;

II - 60% (Sessenta por cenio) serão destinados ao rateio entro os beneficiários.

§ r- O percentual prcvislo no inciso I do caput será destinado pata atender as finalidades abaixo

discriminadas:

I - '['reiiiamerUo. qualificação e aperfeiçoamento dos beiiellciários do Fundo;

11 - Concessão de bolsa.^ dc c.siuuos para os beneficiários, destinados ao custeio de especialização,

mestrado, doutorados, desde qiic os referidos cursos se retiram a conteúdos jurídicos;

III - Participação dos bencllci.nrios cm cursos, pesquisas, seminários, palestras, simpósios e

congressos técnicos c iurídicos que sc relacionem com sua auiação institucional;

IV-Aquisição dc iivro.s. pcriódico.s, boletins de Jurisprudência , assinatura de revistas eletrônicas,

videos e dociiiTientários:

V - Outras aplicações c investimentos direcionados às tlnalidades institucionais da Procuradoria

Geral do Município Jc Bacabal.
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Art. y. O rateio clo.s honorários será feito de forma equânime. sem distinção entre os

benericiários. independente do órgão ou iocai de lotação, observado o disposto nos parágrafos e

incisos seguintes.

§ 1"- Só receberão honorário.s os beneficiários que sc encontrarem em efetivo exercicio.

§ Z"- Para fins de rateio previsto nesta L.ei, corisidera-.se, ainda, em efetivo exercicio, o advogado

do Município que, na data do rateio, esteja:

I - Um gozo de férias regulamentares;

II - Um gozo de licença para traiainento de .saúde;

III - Hm gozo de licença [lor motivo de doença em pessoa da família c licença prêmio,

estabelecidas em Lei;

IV - Licença à gestante.

§3 Não se considera em eletivo exercício, o advogado do Município que, na data do rateio,

esteja;

I - Licenciado para tratamento de interesses particulares;

II -1 icenciado para campiuiha eleitoral;

III - Licenciado para acompanhar cônjuge ou companheiro;

IV - Afastado para exercício de tnandato eletivo;

V - Afastado da função para cumprimento de punição após regular Processo Administrativo;

V! - Aposentado;

§ 4“- Com 0 Rm dos afastamentos mencionados no parágrafo anterior e a volta ao efetivo e.xercicio

das atividades, procedei -se-á a rcinchisão do beneRciário no rateio de honorários advocalicios,

ficando assegurado o direito ao recebimento de honorários a partir de então.

§ 5''- Os honorários constituem verba variável, não integram o subsídio ou vencimento e não

servirão como base de cálculo para adicional, gratificação ou qualquer outra vantagem pecuniária.

§ 6”- üs honorários não integrarão a ba.se de cálculo, compulsória ou facultativa, da contribuição

previdcnciária dos beneficiários.

TITULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, 1(1. Os efeitos financeiros decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias

próprias.

KUA 15 Dt; NOVIÍMURO, N-’ 229, CliNTRO

IlArAUAI.- MARANHÃO

Cl | ●ó57004)('n



l-SI AiX:) IX) MARANHAO

GA151NFFF PA PKKFI-ITURA MUMCiPAl. Dli HACABAL

CNPI; 0(j.UM,35I/Oü01-38

ArI. 11. O-s valores relativos aos nonorários advocaiicios ^erao levantados, prcferciicialmenlc.

pelos Proairadorcs do Município atuantes no processo, e transferido autonialicamentc para a

conta bancária específica do Fundo de Honorários Sucumbcnciais.

Art. 12. Ü Procurador do Município atuante no processo deverá requerer que os honorários

advocaticios sejam objeto dc alvará apartado, bom corno que sejam creditados na conta bancária

espccilica do Fundo de Honorários advocaticios sucumbcnciais.

Art. 13. Nos processos em que o alvará for expedido de forma automatizada na conta do

Município de Bacabal. assim corno nos casr)s em que houver pagamento administrativo, a

●Secretaria Municipal da Fazend;! Pública deverá proceder a imediata transferência dos valores

relativos aos honorários advocaticios para a conta bancária específica do Fundo de Honorários

advocaticios sucumbenciais.

ArI. 14. F miia qualquer disposição, cláusula, regulamento ou ato administrativo que retire, no

todo ou ein parte, dos beneficiários o direito à distribuição dos honorários advocaticios

sucumbcnciais de que trata esta lei.

Ari. 15. Qualquer controvérsia sobre os valores e rateio dos honorários será dirimida pelo

Proctirador Gera! do Município.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Bacabal/MA. 10 dc no\cmbro de 2023.
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